
DECRETO N.º 5.167

DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

REGULAMENTA A LEI N.º 2.550, DE 12 DE JUNHO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE PUBLICIDADE DE BEBIDAS ALCOÓLICAS E DE CIGARROS NOS ÔNIBUS QUE COMPÕEM A FROTA DE TRANSPORTE URBANO NO MUNICÍPIO DE SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º  A proibição de publicidade de bebidas alcoólicas e de cigarros nos ônibus da frota municipal aplica-se aos coletivos das linhas convencionais, seletivas, turísticas e outras que eventualmente venham a ser criadas, sendo vedada a veiculação da mesma tanto no exterior como na parte interior dos veículos.

Art. 2.º  Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos (CET – Santos) a fiscalização do cumprimento do disposto e a aplicação das penalidades previstas no artigo 3.º da Lei n.º 2.550, de 12 de junho de 2008.

§ 1.º   A penalidade de advertência será aplicada quando verificada a primeira ocorrência de violação das disposições da Lei n.º 2.550, de 12 de junho de 2008.

§ 2.º  A penalidade de multa será aplicada em caso de reincidência à violação das disposições da Lei n.º 2.550, de 12 de junho de 2008, independentemente do período entre as ocorrências, permanecendo o veículo retido até a retirada da propaganda irregular e comprovação de pagamento da multa prevista no inciso II do artigo 3.º da Lei n.º 2.550, de 12 de junho de 2008. 

Art. 3.º  Da aplicação de quaisquer penalidades previstas na Lei n.º 2.550, de 12 de junho de 2008, poderá ser interposto recurso, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação, sem efeito suspensivo, endereçado ao Diretor Presidente e protocolado na sede social da CET – Santos.

§ 1º  Os recursos interpostos serão julgados pela Junta Interna de Recursos de Infrações – JIRI da CET – Santos.

§ 2º  Das decisões proferidas pela JIRI caberá recurso ao Diretor Presidente da CET – Santos, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da ciência do resultado do julgamento através de Carta Registrada.

Art. 4.º   Em caso de deferimento do recurso, os valores pagos serão restituídos ao infrator no prazo de 05 (cinco) dias a contar do deferimento do recurso. 

Art. 5.º  Este decreto entra em vigor na data de publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de setembro de 2008.

                                                             JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                         Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 18 de setembro de 2008.

                                                  CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                        Chefe do Departamento
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